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GABINETE DO PREFEITO - DECRETOS - DECRETO N° 376/2024

DECRETO Nº 376, DE 09 DE MAIO DE 2024.  

REGULAMENTO DE INSPEÇÃO INDUSTRIAL 

E SANITÁRIA DE PRODUTOS DE ORIGEM 

ANIMAL PARA SERVIÇOS DE INSPEÇÃO 

MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E EM 

CONFORMIDADE COM A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 

DECRETA:

I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O presente Regulamento estabelece as normas que regulam, em todo o território do 
município de Anajatuba/MA, a inspeção e a fiscalização industrial e sanitária para produtos de origem 
animal, destinadas a preservar a inocuidade, a identidade, a qualidade e a integridade dos produtos e a 
saúde e os interesses do consumidor.

Art. 2º. Os princípios a serem seguidos no presente regulamento são:

I – Promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo tempo, que não 
implique obstáculo para a instalação e legalização da agroindústria rural de pequeno porte;

II – Ter o foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais;

III – Promover o processo educativo permanente e continuado para todos os atores da cadeia 
produtiva, estabelecendo a democratização do serviço e assegurando a máxima participação de governo, 
da sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e das comunidades técnica e científica nos 
sistemas de inspeção.

Art. 3º. Ficam sujeitos à inspeção e fiscalização previstas neste Regulamento, os animais 
destinados ao abate, a carne e seus derivados, o pescado e seus derivados, os ovos e seus derivados, o 
leite e seus derivados e os produtos das abelhas e seus derivados.

Parágrafo único. A inspeção e a fiscalização a que se refere o caput deste artigo, abrangem, sob o 
ponto de vista industrial e sanitário, a inspeção ante e post mortem dos animais, a recepção, manipulação, 
beneficiamento, industrialização, fracionamento, conservação, embalagem, rotulagem, armazenamento, 
expedição e trânsito de quaisquer matérias -primas e produtos de origem animal. 

Art. 4º. A inspeção a que se refere o artigo anterior são privativas do Serviço de Inspeção Municipal 
(SIM) vinculado a Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento, do Município de 
Anajatuba/MA, sempre que se tratar de produtos destinados ao comércio municipal.

§1° - A Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento, do Município de 
Anajatuba/MA, poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com municípios, Estado Do Maranhão e a 
União, além de participar de consórcio de municípios para facilitar o desenvolvimento de atividades e para a 
execução do Serviço de Inspeção sanitária em conjunto com outros municípios, bem como, poderá solicitar 
a adesão ao Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (Suasa).

§2° - Após a adesão do SIM Anajatuba ao Suasa, os produtos poderão ser destinados também ao 
comércio estadual e interestadual, de acordo com a legislação federal que constituiu e regulamentou o 
Suasa.

§3° - A fiscalização sanitária refere-se ao controle sanitário dos produtos de origem animal após a 
etapa de elaboração, compreendido na armazenagem, no transporte, na distribuição e na comercialização 
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até o consumo final e será de responsabilidade da Vigilância Sanitária da Saúde do Município de 
Anajatuba/MA, incluídos restaurantes, padarias, pizzarias, bares e similares, em conformidade ao 
estabelecido na Lei no 8.080/1990. 

§4° - A inspeção e a fiscalização sanitária serão desenvolvidas em sintonia, evitando -se 
superposições, paralelismos e duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária entre os órgãos 
responsáveis pelos serviços. 

Art. 5º. As ações do SIM contemplam as seguintes atribuições: 

I - coordenar e executar as atividades de inspeção e fiscalização industrial e sanitária dos 
estabelecimentos registrados ou relacionados, dos produtos de origem animal comestíveis ou não e seus 
derivados;

II - cerificar a aplicação dos preceitos do bem -estar animal e executar as atividades de inspeção 
ante e post mortem de animais de abate;

III - manter disponíveis registros nosográficos e estatísticas de produção e comercialização de 
produtos de origem animal;

IV - elaborar as normas complementares para a execução das ações de inspeção, fiscalização, 
registro, relacionamento e habilitação dos estabelecimentos, bem como registro, classificação, tipificação, 
padronização e certificação sanitária dos produtos de origem animal;

V - verificar a implantação e execução dos programas de autocontrole dos estabelecimentos 
registrados ou relacionados;

VI - coordenar e executar os programas de análises laboratoriais para monitoramento e verificação 
da identidade, qualidade e inocuidade dos produtos de origem animal;

VII - executar o programa de controle de resíduos de produtos de uso veterinário e contaminantes 
em produtos de origem animal;

VIII - elaborar e executar programas de combate à fraude nos produtos de origem animal;

IX - verificar os controles de rastreabilidade dos animais, matérias -primas, ingredientes e produtos 
ao longo da cadeia produtiva;

e X  - elaborar programas e planos complementares às ações de inspeção e fiscalização. 

Art. 6º O presente Regulamento e demais atos complementares que venham a ser expedidos 
devem ser executados em todo o território municipal.

Art. 7º A Inspeção Municipal, depois de instalada, pode ser executada de forma permanente ou 
periódica.

§ 1° - a inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma permanente nos estabelecimentos 
durante o abate das diferentes espécies animais.

I - entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos de produção, silvestres e 
exóticos criados em cativeiros ou provenientes de áreas de reserva legal e de manejo sustentável.

§ 2° - Nos demais estabelecimentos que constam neste Regulamento a inspeção será executada de 
forma periódica.

I - os estabelecimentos com inspeção periódica terão a frequência de execução de inspeção 
estabelecida em normas complementares expedidos por autoridade competente da Secretária Municipal de 
Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento, considerando o risco dos diferentes produtos e processos 
produtivos envolvidos, o resultado da avaliação dos controles dos processos de produção e do 

aDOM

Assinado eletronicamente por: Rodrigo de Sousa Fernandes - CPF: ***.380.333-** em 09/05/2024 17:16:52 - IP com n°: 192.168.10.124
Autenticação em: www.anajatuba.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1049

4/13www.anajatuba.ma.gov.br

https://www.anajatuba.ma.gov.br/arquivos/871/DECRETO_376_2024_0000001.pdf


DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 761/2024 - 09/05/2024PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA   |   EXECUTIVO   |   ISSN 2764-7218

desempenho de cada estabelecimento, em função da implementação dos programas de autocontrole.

Art. 8° - A inspeção industrial e higiênico-sanitária de produtos de origem animal abrange os 
seguintes procedimentos:

I – a inspeção ante e post-mortem das diferentes espécies animais;

II – a verificação dos programas de autocontrole dos estabelecimentos dirigido ao atendimento dos 
regulamentos técnicos de identidade e qualidade do produto específico;

III – a verificação do rótulo ou rotulagem dos produtos destinados à venda;

IV – os resultados dos exames microbiológicos, histológicos, toxicológicos, físico -químicos ou 
sensoriais e as respectivas práticas laboratoriais aplicadas nos laboratórios próprios ou conveniados dos 
estabelecimentos inspecionados, utilizados na verificação da conformidade dos seus processos de 
produção;

V – a verificação dos controles de resíduos de produtos veterinários e contaminantes ambientais 
utilizados pelos estabelecimentos industriais;

VI – as informações inerentes ao setor primário com implicações na saúde animal, ou na saúde 
pública;

VII – o bem-estar animal no carregamento antes e durante o transporte, na quarentena, e no abate.

Art. 9º – A concessão de inspeção pela Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Pesca e 
Abastecimento isenta o estabelecimento de qualquer outra fiscalização industrial ou sanitária federal, 
estadual ou municipal para produtos de origem animal.

Art. 10 – Para fins deste Regulamento são adotadas as seguintes definições:

I – análise de controle: análise efetuada pelo estabelecimento para controle de processo e 
monitoramento da qualidade das matérias -primas, ingredientes e produtos;

II – análise fiscal: análise efetuada por laboratório de controle oficial ou credenciado ou pela 
autoridade sanitária competente, em amostras colhidas pela Inspeção Municipal;

III – análise pericial: análise laboratorial realizada a partir da amostra oficial de contraprova quando 
o resultado da amostra de fiscalização for contestado por uma das partes envolvidas, para assegurar amplo 
direito de defesa ao interessado; ou de amostras colhidas em caso de denúncias, fraudes ou problemas 
endêmicos constatados a partir da fiscalização no município.

IV – animais exóticos: todos aqueles pertencentes às espécies da fauna exótica, criados em 
cativeiro, cuja distribuição geográfica não inclui o território brasileiro, aquelas introduzidas pelo homem, 
inclusive domésticas em estado asselvajado, e também aquelas que tenham sido introduzidas fora das 
fronteiras brasileiras e das suas águas jurisdicionais e que tenham entrado em território brasileiro;

V – animais silvestres: todos aqueles pertencentes às espécies das faunas silvestres, nativas, 
migratórias e quaisquer outras aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte do seu ciclo de vida 
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro ou das águas jurisdicionais brasileiras;

VI – auditoria: procedimento de fiscalização realizado sistematicamente por equipe designada pelo 
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento, funcionalmente independente, para 
avaliar a conformidade dos procedimentos técnicos e administrativos da inspeção oficial e do 
estabelecimento;

VII – Boas Práticas de Fabricação – BPF: condições e procedimentos higiênico –sanitários e 
operacionais sistematizados aplicados em todo o fluxo de produção, com o objetivo de garantir a qualidade, 
conformidade e inocuidade dos produtos de origem animal, incluindo atividades e controles 
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complementares;

VIII – desinfecção: procedimento que consiste na eliminação de agentes infecciosos por meio de 
tratamentos físicos, biológicos ou agentes químicos;

IX – equivalência de sistemas de inspeção: estado no qual as medidas de inspeção higiênico -
sanitária e tecnológica aplicadas por diferentes sistemas de inspeção ainda que não sejam iguais as 
medidas aplicadas por outro serviço de inspeção, permitem alcançar os mesmos objetivos de inocuidade e 
qualidade dos produtos, na inspeção e fiscalização, estabelecidos neste regulamento e de acordo com o 
Suasa.

X – fiscalização: procedimento oficial exercido pela autoridade sanitária competente, junto ou 
indiretamente aos estabelecimentos de produtos de origem animal, com o objetivo de verificar o 
atendimento aos procedimentos de inspeção, aos requisitos previstos no presente Regulamento e em 
normas complementares;

XI – higienização: procedimento que consiste na execução de duas etapas distintas, limpeza e 
sanitização;

XII – inspeção: atividade de fiscalização executada pela autoridade sanitária competente junto ao 
estabelecimento, que consiste no exame dos animais, das matérias -primas e dos produtos de origem 
animal; na verificação do cumprimento dos programas de autocontrole, suas adequações às operações 
industriais e os requisitos necessários à sua implementação; na verificação da rastreabilidade, dos 
requisitos relativos aos aspectos higiênicos, sanitários e tecnológicos inerentes aos processos produtivos; 
na verificação do cumprimento dos requisitos sanitários na exportação e importação de produtos de origem 
animal; na certificação sanitária, na execução de procedimentos administrativos e na verificação de demais 
instrumentos de avaliação do processo relacionados com a segurança alimentar, qualidade e integridade 
econômica, visando o cumprimento do disposto no presente Regulamento e em normas complementares;

XIII – laboratório de controle oficial: laboratório próprio do SIM Anajatuba, ou laboratório público ou 
privado credenciado e conveniado com os serviços de inspeção equivalentes para realizar análises, por 
método oficial, visando atender às demandas dos controles oficiais;

XIV – legislação específica: atos normativos emitidos pelo Secretária Municipal de Agricultura, 
Pecuária, Pesca e Abastecimento, ou por outros órgãos oficiais e responsáveis pela legislação de 
alimentos e correlatas;

XV – limpeza: remoção física de resíduos orgânicos, inorgânicos ou outro material indesejável das 
superfícies das instalações, equipamentos e utensílios;

XVI – memorial descritivo: documento que descreve, conforme o caso, as instalações, 
equipamentos, procedimentos, processos ou produtos relacionados ao estabelecimento de produtos de 
origem animal;

XVII – norma complementar: ato normativo emitido pela Secretária Municipal de Agricultura, 
Pecuária, Pesca e Abastecimento, contendo diretrizes técnicas ou administrativas a serem executadas 
durante as atividades de inspeção e fiscalização junto aos estabelecimentos ou trânsito de produtos de 
origem animal, respeitadas as competências específicas;

XVIII – padrão de identidade: conjunto de parâmetros que permitem identificar um produto de 
origem animal quanto à sua origem geográfica, natureza, característica sensorial, composição, tipo ou 
modo de processamento ou modo de apresentação;

XIX – Procedimento Padrão de Higiene Operacional – PPHO: procedimentos descritos, implantados 
e monitorados, visando estabelecer a forma rotineira pela qual o estabelecimento industrial evita a 
contaminação direta ou cruzada do produto, preservando sua qualidade e integridade, por meio da higiene, 
antes, durante e depois das operações industriais;

XX – produto de origem animal: aquele obtido total ou predominantemente a partir de matérias -
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primas comestíveis ou não, procedentes das diferentes espécies animais, podendo ser adicionado de 
ingredientes de origem vegetal e mineral, aditivos e demais substâncias permitidas pela autoridade 
competente;

XXI – produto de origem animal comestível: produto de origem animal destinado ao consumo 
humano

XXII – produto de origem animal não comestível: produto de origem animal não destinado ao 
consumo humano;

XXIII – programas de autocontrole: programas desenvolvidos, implantados, mantidos e monitorados 
pelo estabelecimento, visando assegurar a inocuidade, a qualidade e a integridade dos seus produtos, que 
incluem BPF, PPHO ou programas equivalentes reconhecidos pela Secretária Municipal de Agricultura, 
Pecuária, Pesca e Abastecimento 

XXIV – qualidade: conjunto de parâmetros mensuráveis (físicos, químicos, microbiológicos e 
sensoriais) que permite caracterizar as especificações de um produto de origem animal em relação a um 
padrão desejável ou definido em legislação específica, quanto aos seus fatores intrínsecos e extrínsecos, 
higiênico-sanitários e tecnológicos;

XXV – rastreabilidade: capacidade de detectar no produto final a origem e de seguir o rastro da 
matéria-prima e produtos de origem animal, de um alimento para animais, de um animal produtor de 
alimentos ou de uma substância a ser incorporada em produtos de origem animal, ou em alimentos para 
animais ou com probabilidade de o ser, ao longo de todas as fases de produção, transformação e 
distribuição;

XXVI – regulamento Técnico de Identidade e Qualidade – RTIQ: documento emitido pela Secretária 
Municipal de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento mediante ato normativo, com o objetivo de fixar 
a identidade e as características e padrões mínimos para a qualidade que os produtos de origem animal 
devem atender.

XXVII – sanitização: aplicação de agentes químicos, biológicos ou de métodos físicos nas 
superfícies das instalações, equipamentos e utensílios, posteriormente aos procedimentos de limpeza, 
visando assegurar um nível de higiene microbiologicamente aceitável;

XXVIII – supervisão: procedimento de fiscalização realizado sistematicamente por equipe designada 
pelo Serviço de Inspeção Municipal, funcionalmente independente, para avaliar a conformidade dos 
procedimentos técnicos e administrativos da inspeção oficial e do estabelecimento.

XXIX – entende-se por estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte o estabelecimento de 
propriedade de agricultores familiares, de forma individual ou coletiva, localizada no meio rural, com área 
útil construída não superior a duzentos e cinquenta metros quadrados, destinado exclusivamente ao 
processamento de produtos de origem animal, dispondo de instalações para abate e/ou industrialização de 
animais produtores de carnes, bem como onde são recebidos, manipulados, elaborados, transformados, 
preparados, conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados e rotulados a carne e 
seus derivados, o pescado e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo e seus derivados, os produtos 
das abelhas e seus derivados, não ultrapassando as seguintes escalas de produção: 

a) estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais (coelhos, rãs, aves e outros 
pequenos animais) – aqueles destinados ao abate e industrialização de produtos e subprodutos de 
pequenos animais de importância econômica, com produção máxima de 5 toneladas de carnes por mês. 

b) estabelecimento de abate e industrialização de médios (suínos, ovinos, caprinos) e grandes 
animais (bovinos/ bubalinos/ equinos) – aqueles destinados ao abate e/ou industrialização de produtos e 
subprodutos de médios e grandes animais de importância econômica, com produção máxima de 08 
toneladas de carnes por mês. 

c) fábrica de produtos cárneos – aqueles destinados à agroindustrialização de produtos e 
subprodutos cárneos em embutidos, defumados e salgados, com produção máxima de 5 toneladas de 
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carnes por mês. 

d) estabelecimento de abate e industrialização de pescado – enquadram-se os estabelecimentos 
destinados ao abate e/ou industrialização de produtos e subprodutos de peixes, moluscos, anfíbios e 
crustáceos, com produção máxima de 4 toneladas de carnes por mês. 

e) estabelecimento de ovos – destinado à recepção e acondicionamento de ovos, com produção 
máxima de 5.000 dúzias/mês.

f) Unidade de extração e beneficiamento dos produtos das abelhas – destinado à recepção e 
industrialização de produtos das abelhas, com produção máxima de 30 toneladas por ano. 

g) estabelecimento industrial de leite e derivados: enquadram -se todos os tipos de estabelecimentos 
de industrialização de leite e derivados previstos no presente Regulamento destinado à recepção, 
pasteurização, industrialização, processamento e elaboração de queijo, iogurte e outros derivados de leite, 
com processamento máximo de 30.000 litros de leite por mês. 

XXX – Instalações referem-se a toda a área “útil” do que diz respeito à construção civil do 
estabelecimento propriamente dito e das dependências anexas. 

XXXI – Equipamentos referem-se a tudo que diz respeito ao maquinário e demais utensílios 
utilizados nos estabelecimentos. 

XXXII – Agroindustrialização é o beneficiamento, processamento, industrialização e/ou 
transformação de matérias- -primas provenientes de exploração pecuárias, pesca, aquícolas, extrativistas, 
incluído o abate de animais, abrangendo desde processos simples, como secagem, classificação, limpeza 
e embalagem, até processos mais complexos que incluem operações física, química ou biológica. 

II. CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS ESTABELECIMENTOS 

Art. 11 – Os estabelecimentos para produtos de origem animal são classificados em: 

I – para carnes e derivados; 

II – para pescado e derivados; 

III – para ovos e derivados; 

IV – para leite e derivados; e 

V – para produtos das abelhas e derivados. 

Parágrafo único. A designação “estabelecimento” abrange todas as classificações de 
estabelecimentos para produtos de origem animal previstas no presente Regulamento. 

Art. 12 – Os estabelecimentos para leite e derivados são classificados em: 

I – Propriedades Rurais, compreendendo Fazenda Leiteira e Estábulo Leiteiro; 

II – Estabelecimentos Industriais, compreendendo Granja Leiteira, Usina para Beneficiamento, 
Fábrica para Laticínios, Queijaria e Entreposto para Laticínios. 

§1° – Entende-se por Propriedades Rurais aquelas destinadas à produção de leite para posterior 
processamento em estabelecimento industrial sob fiscalização e inspeção sanitária oficial.

I – as propriedades rurais devem atender às normas complementares. 
§2° – Entende-se por Estabelecimentos Industriais os destinados à recepção, transferência, 
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refrigeração, beneficiamento, industrialização, manipulação, fabricação, maturação, fracionamento, 
embalagem, rotulagem, acondicionamento, conservação, armazenagem e expedição de leite e seus 
derivados. 

Art. 13° – Os estabelecimentos industriais para leite e derivados são classificados em: 

I – Granja Leiteira; 

II – Usina de Beneficiamento; 

III – Fábrica de Laticínios; 

IV – Queijaria; 

V – Entreposto de Laticínios. 

§1° – Entende-se por Granja Leiteira o estabelecimento destinado à produção, pasteurização e 
envase de leite para o consumo humano direto e à elaboração de derivados lácteos, a partir de leite de sua 
própria produção e/ou associados. 

§2° – Entende-se por Usina de Beneficiamento o estabelecimento que tem por finalidade principal a 
recepção, pré-beneficiamento, beneficiamento e envase de leite destinado ao consumo humano direto. 

§3° – Entende-se por Fábrica de Laticínios o estabelecimento destinado à recepção de leite e 
derivados para o preparo de quaisquer derivados lácteos. 

§4° – Entende-se por Queijaria o estabelecimento localizado em propriedade rural, destinado à 
fabricação de queijos tradicionais com características específicas, elaborados exclusivamente com leite de 
sua própria produção, ou de seus associados. 

I – a propriedade rural, caracterizada por se situar em área rural do município, deve ser reconhecida 
oficialmente como livre de tuberculose e brucelose; 

II – a Queijaria deve estar obrigatoriamente vinculada a um Entreposto para Laticínios registrado no 
SIM, ou possuir estrutura própria de maturação em escala proporcional à produção da Queijaria, na qual 
será finalizado o processo produtivo com toalete, maturação, embalagem, rotulagem e armazenagem do 
queijo, garantindo-se a rastreabilidade. 

§5° – Entende-se por Entreposto de Laticínios o estabelecimento destinado à recepção, toalete, 
maturação, classificação, fracionamento, acondicionamento e armazenagem de derivados lácteos. 

I – Permite-se a armazenagem de leite para consumo humano direto, desde que o Entreposto de 
Laticínios possua instalações que satisfaçam as exigências do presente Regulamento. 

Art. 14 – Os estabelecimentos de carnes e derivados são classificados em: 

I – Estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais; 

II – Estabelecimento de abate e industrialização de médios e grandes animais; 

III – Fábrica de produtos cárneos. 

§1° – Entende-se por estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais o que 
possui instalações, equipamentos e utensílios específicos para o abate das diversas espécies de aves e 
outros pequenos animais, manipulação, industrialização, conservação, acondicionamento, armazenagem e 
expedição dos seus produtos e derivados sob variadas formas, dispondo de frio industrial e podendo ou 
não dispor de instalações para aproveitamento de produtos não comestíveis. 

§2° – Entende-se por estabelecimento de abate e industrialização de médios e grandes animais o 
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que possui instalações, equipamentos e utensílios específicos para o abate das diversas espécies de 
bovinos, bubalinos, suínos, ovinos, caprinos e outros grandes e médios animais, manipulação, 
industrialização, conservação, acondicionamento, armazenagem e expedição dos seus produtos e 
derivados sob variadas formas, dispondo de frio industrial e podendo ou não dispor de instalações para 
aproveitamento de produtos não comestíveis. 

§3° – Entende-se por Fábrica de Produtos Cárneos o estabelecimento que possui instalações, 
equipamentos e utensílios para recepção, manipulação, elaboração, conservação, acondicionamento, 
armazenagem e expedição de produtos cárneos para fins de industrialização, com modificação de sua 
natureza e sabor, das diversas espécies animais de abate e, em todos os casos, possuir instalações de frio 
industrial, podendo ou não dispor de instalações para aproveitamento de produtos não comestíveis. 

Art. 15 – Os estabelecimentos de pescado e derivados são classificados em: 

I – Estabelecimento de Abate e Industrialização de Pescado; 

II – Estação Depuradora de Moluscos Bivalves.

§1° – Entende-se por Estabelecimento de Abate e Industrialização de Pescado o estabelecimento 
que possui dependências, instalações e equipamentos para recepção, lavagem, insensibilização, abate, 
processamento, transformação, preparação, acondicionamento e frigorificação, com fluxo adequado à 
espécie de pescado a ser abatida, dispondo ou não de instalações para o aproveitamento de produtos não 
comestíveis. 

§2° – Entende-se por Estação Depuradora de Moluscos Bivalves o estabelecimento que possui 
dependências próprias para recepção, depuração, embalagem e expedição de moluscos bivalves. 

Art. 16 – Os estabelecimentos de ovos e derivados: 

Parágrafo único – Entende-se por Estabelecimentos de Ovos Comerciais aquele destinado à 
recepção, ovoscopia, classificação, acondicionamento, identificação, armazenagem e expedição de ovos 
em natureza, facultando-se a operação de classificação para os ovos que chegam ao Entreposto já 
classificados, acondicionados e identificados, podendo ou não fazer a industrialização, desde que disponha 
de equipamentos adequados para essa operação. 

Art. 17 – Estabelecimento de extração e/ou Beneficiamento de produtos das abelhas: 

§1° – Entende-se por Unidade de Extração e/ou Beneficiamento de Produtos das Abelhas o 
estabelecimento destinado à extração, classificação, beneficiamento, industrialização, acondicionamento, 
rotulagem, armazenagem e expedição, exclusivamente a granel, dos produtos das abelhas.

I – O estabelecimento poderá industrializar e embalar produtos das abelhas em pequenas 
embalagens, devendo para isso, dispor de instalações e equipamentos adequados para tal. 

§2° – Permite-se a utilização de Unidade de Extração Móvel de Produtos das Abelhas montada em 
veículo, provida de equipamentos que atendam às condições higiênico -sanitárias e tecnológicas, operando 
em locais previamente aprovados pela Inspeção Municipal, que atendam às condições estabelecidas em 
normas complementares e deverá ser relacionada junto ao SIM.

III. DO REGISTRO E RELACIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS. 

Art. 18 – Nenhum estabelecimento pode realizar comércio municipal com produtos de origem animal 
sem estar registrado ou relacionado ao SIM Anajatuba.

§1° – O Título de Registro é o documento emitido pelo chefe do SIM ao estabelecimento, depois de 
cumpridas as exigências previstas no presente Regulamento. 

§2° – O Título de Relacionamento é o documento emitido pelo chefe do Serviço de Inspeção 
Municipal ao estabelecimento depois de cumpridas as exigências previstas no presente Regulamento. 
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Art. 19 – Devem ser registrados os seguintes estabelecimentos: 

I – Granja Leiteira; Usina de Beneficiamento; Fábrica de Laticínios; Entreposto de Laticínios. 

II – Estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais; Estabelecimento de abate e 
industrialização de médios e grandes animais; Fábrica de produtos cárneos.

III – Estabelecimento de Abate e Industrialização de Pescado; Estação Depuradora de Moluscos 
Bivalves. 

IV – Estabelecimentos de Ovos Comerciais e Derivados. 

V – Unidade de Extração e/ou Beneficiamento de Produtos das Abelhas. 

§1° – A Queijaria quando ligada à Entreposto de Laticínios deve ser relacionada junto ao Serviço de 
Inspeção e deve ser registrada quando executar as operações previstas para o Entreposto de Laticínios. 

§2° – Unidade de Extração de Produtos das Abelhas deve ser relacionada junto ao Serviço de 
Inspeção Municipal. 

Art. 20 – O estabelecimento deve ser registrado de acordo com sua atividade industrial e, quando 
este possuir mais de uma atividade industrial, deve ser acrescentada uma nova classificação à principal. 

Art. 21 – A existência de varejo na mesma área da indústria implicará no seu registro no órgão 
competente, independente do registro da indústria no Serviço de Inspeção Municipal e as atividades e os 
acessos serão totalmente independentes, tolerando -se a comunicação interna do varejo com a indústria 
apenas por óculo.

Art. 22 – Para a solicitação da aprovação de construção de estabelecimentos novos é obrigatório a 
apresentação dos seguintes documentos:

I – requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de inspeção municipal;

II – laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com instruções baixadas pelo 
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento; 

III – Licença Ambiental Prévia emitida pelo Órgão Ambiental competente ou estar de acordo com a 
Resolução do CONAMA no 385/2006; Parágrafo único – Os estabelecimentos que se enquadram na 
Resolução do CONAMA no 385/2006 são dispensados de apresentar a Licença Ambiental Prévia, sendo 
que no momento de iniciar suas atividades devem apresentar somente a Licença Ambiental Única. 

IV – Documento da autoridade municipal e órgão de saúde pública competentes que não se opõem 
à instalação do estabelecimento. 

V – apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta comercial e cópia do 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, ou CPF do produtor para empreendimentos individuais, 
sendo que esses documentos serão dispensados quando apresentarem documentação que comprove 
legalização fiscal e tributária dos estabelecimentos, próprios ou de uma Figura Jurídica a qual estejam 
vinculados; 

VI – planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos equipamentos e memorial descritivo 
simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma de abastecimento de água, sistema de 
escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos industriais e proteção empregada contra insetos; 

VII – memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de higiene a serem adotados; 

VIII – boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de água tratada, cujas 
características devem se enquadrar nos padrões microbiológicos e químicos oficiais; 
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§1° O pedido de aprovação prévia do terreno deve ser instruído com o laudo de inspeção elaborado 
por servidor do SIM. 

§2° Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será realizada uma inspeção prévia 
das dependências industriais e sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento 
de efluentes e situação em relação ao terreno. 

Art. 23 – As plantas ou croquis a serem apresentadas para aprovação prévia de construção devem 
ser assinados pelo proprietário ou representante legal do estabelecimento e pelo engenheiro responsável 
pela elaboração e conter:

I – planta baixa ou croqui de cada pavimento na escala de 1:100 (um por cem); 

II – planta baixa ou croqui com leiaute dos equipamentos na escala de 1:100 (um por cem); 

§1° As convenções de cores das plantas ou croqui devem seguir as normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

§2° Nos casos em que as dimensões dos estabelecimentos não permitam visualização nas escalas 
previstas em uma única prancha, estas podem ser redefinidas nas escalas imediatamente subsequentes. 

§3° – Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas poderão ser substituídas por 
croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou técnicos dos Serviços de Extensão Rural do 
Estado ou do Município. 

Art. 24 – O estabelecimento solicitante de aprovação dos projetos não pode dar início às 
construções sem que as mesmas tenham sido previamente aprovadas pelo Serviço de Inspeção Municipal. 

Art. 25 – A construção dos estabelecimentos deve obedecer a outras exigências que estejam 
previstas em legislação municipal, desde que não colidam com as exigências de ordem sanitária ou 
industrial previstas neste Regulamento ou atos complementares expedidos pela Secretária Municipal de 
Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento.

Art. 26 – Nos estabelecimentos de produtos de origem animal, destinados à alimentação humana, 
para fins de registro ou relacionamento e funcionamento, exceto para unidade móvel de extração, é 
obrigatória a apresentação prévia de boletim oficial de análise da água de abastecimento, atendendo os 
padrões de potabilidade estabelecidos pelo órgão competente. 

§1° – Nos casos em que o estabelecimento é servido por rede de abastecimento pública ou privada, 
as análises prévias da água de abastecimento não se fazem necessárias. 

§2° – Onde não for constatada a potabilidade da água, e o caso permitir, mediante autorização do 
Serviço de Inspeção Municipal, se fará necessário a implementação de equipamento de cloração da água 
de abastecimento. 

Art. 27 – Para a instalação do Serviço de Inspeção Municipal, além das demais exigências fixadas 
neste Regulamento, o estabelecimento deve apresentar os Programas de Boas Práticas de Fabricação –
BPF e de Procedimento Padrão de Higiene Operacional – PPHO, ou programas considerados equivalentes 
pelo SIM, para serem implementados no estabelecimento em referência. 

Art. 28 – Finalizadas as construções do projeto industrial aprovado, apresentados os documentos 
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